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Introdução

José Manuel Leite Viegas, Susana Santos e Sérgio Faria

O decréscimo da participação política, o desalinhamento e volatilidade eleitoral, o
declínio da identidade partidária, bem como a quebra de confiança dos cidadãos
nas instituições políticas constituem algumas das mudanças que suscitaram uma
viragem nos estudos políticos, em particular nos estudos sobre a democracia
(Franklin, 2003; Dalton et al. 2003; Freire e Magalhães, 2002; Pharr et al. 2000; Gray e
Caul, 2000). Será difícil estabelecer uma data precisa nesta viragem, que dependerá
sempre do factor de mudança em causa e do país que estamos a considerar, mas
que, em certos casos, remonta à década de 70 do século passado.

Alguns autores apontam como causa dessas transformações a emergência de
um novo tipo de cidadão: mais autónomo, mais instruído, mais individualista e
menos propenso à delegação política (Norris, 1999; Klingemann, 1999; Dalton,
1984; Dalton e Wattemberg, 2000; Torcal e Montero, 2006). A queda da participação
tradicional, nas suas formas mais colectivas, seria compensada por formas mais in-
dividuais de participação: petições, uso da Internet, boicote de produtos (Ingle-
hart, 1997; Norris, 1999). Assim se compreenderiam fenómenos como a menor fide-
lidade partidária nos actos eleitorais, a abstenção ocasional, o comprometimento
dos cidadãos em campanhas específicas e limitadas no tempo.

Aser verdade esta leitura da realidade, não haveria tanto um corte do cidadão
com a política, mas antes a insatisfação dos cidadãos com os mecanismos tradicio-
nais de participação. A proliferação de intervenções na esfera pública, nomeada-
mente através da Internet, as mobilizações pontuais dos cidadãos seriam indicado-
res de uma nova forma de estes se relacionarem com a política.

Esta interpretação, no entanto, não é completamente convincente. Em pri-
meiro lugar, essas novas formas de participação nunca poderão compensar a par-
ticipação eleitoral, através da qual se processa a representação política, base es-
sencial do modelo de democracia liberal. Em segundo lugar, a desvalorização da
participação eleitoral é muitas vezes acompanhada pela valorização da democra-
cia directa, mas ao que nós assistimos, em Portugal, é a uma baixa taxa de participa-
ção nas consultas referendárias entretanto havidas. Relembremos os níveis de

1



abstenção nos referendos sobre a regionalização e sobre a legalização do aborto,
embora neste caso a segunda consulta já tenha sido mais participada.

Poderemos, agora, analisar as mudanças políticas, não pelo lado dos cida-
dãos mas das políticas e das instituições. A abertura dos mercados, a globalização,
a diminuição de poderes dos Estados nacionais foram factores que agiram no senti-
do de impor limites às políticas redistributivas, que estiveram na base da legitima-
ção funcional das democracias representativas do pós-guerra (Habermas, 1973).
Mas as limitações a estas políticas, desde a década de 70 do século passado, nunca
puseram em causa a estabilidade profunda das democracias (Huntington, 1991).
Tem-se evidenciado, é certo, distanciamento e, mesmo, decréscimo da confiança
dos cidadãos face às instituições políticas, fenómenos só por si suficientes para sus-
citarem preocupação sobre o funcionamento das instituições democráticas, mas
que não prenunciam qualquer tipo de rotura.

De facto, nas democracias ocidentais estabilizadas, a falta de confiança e de
participação dos cidadãos não põe em causa o regular funcionamento das institui-
ções de representação política, incluindo as instituições de concertação social. Mas,
também aqui, se revelam alguns problemas. Ao mesmo tempo que os sindicatos e
as associações ganham visibilidade no espaço público, e lhes é conferida represen-
tação pelos órgãos de poder de Estado, diminui o número de aderentes a essas as-
sociações (Putman, 2000). Também as margens de entendimento se estreitam. Os
governos nacionais, sujeitos a normativas internacionais mais alargadas e à redu-
ção do seu campo de acção, encontram dificuldade em chegarem a acordo com os
representantes específicos de cada sector económico e social.

É neste contexto que poderemos compreender o surgimento da teoria da deli-
beração democrática, que seria a resposta às crises de funcionamento das democra-
cias liberais avançadas. Havendo menos possibilidades de regateio na concertação,
por falta de recursos para as políticas distributivas, havia que encontrar outras vias
para chegar ao consenso social e político.

Embora alguns autores apresentassem, inicialmente, essas teorias como se de
um novo tipo de democracia se tratasse, ancorado num modelo de debate aberto a
todos os interessados, e desenvolvendo-se no espaço da esfera pública, cedo se che-
gou à conclusão que o mais razoável era interpretar essas propostas como novos
contributos tendentes a melhorar a qualidade das democracias representativas.

O primeiro capítulo deste livro, de Filipe Carreira da Silva, pretende, justa-
mente, fazer uma reflexão sobre a “democracia deliberativa”: o seu surgimento, os
desenvolvimentos do conceito, o alcance das investigações científicas feitas neste
campo e, finalmente, o que se poderá esperar para o futuro das contribuições vin-
das deste campo teórico.

O autor sustenta que, sob o ponto de vista teórico, “o paradigma da demo-
cracia deliberativa estará a perder vigor”, e quanto aos estudos empíricos, eles
“são, no seu conjunto, inconclusivos”, apenas se limitando a demonstrar que “as
preferências individuais podem realmente ser transformadas no decurso da tro-
ca racional de argumentos”. A designada democracia deliberativa teria falhado o
seu objectivo de ser uma alternativa à democracia representativa. Ficaria a linha
de entendimento da deliberação como modelo de debate e discussão política nas
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instituições, tendente a melhorar a qualidade da democracia — vertente da deli-
beração que o autor tende a desvalorizar. Finalizando, o problema, para Filipe
Carreira da Silva, não estaria na falta de participação mas na exclusão política, e a
“solução para este problema” estaria em “mais e melhor representação”.

O capítulo 2, de José Manuel Leite Viegas, Susana Santos, Sérgio Faria e Hele-
na Carreiras, trata igualmente das teorias da deliberação, mas num prisma diferen-
te. O texto tem objectivos predominantemente empíricos, mas antecedidos pela ne-
cessária clarificação teórica, nomeadamente do próprio conceito de deliberação
democrática. Haveria que ter em conta quase duas décadas de contributos e deba-
tes sobre este conceito. O núcleo duro da definição de deliberação democrática ne-
cessariamente que permanece: a igualdade e respeito pelos outros no debate deli-
berativo, o princípio da “acomodação” dos contributos dos outros na posição do
próprio, a aceitação da regra do melhor argumento e, com um entendimento mais
abrangente do que na proposta inicial, a invocação do bem comum por todos os
participantes na defesa das suas posições. A abertura do debate a todos os interes-
sados, que contraria o modelo histórico de deliberação de carácter elitista, inclui-se
também na definição de deliberação democrática.

Os autores têm dois objectivos empíricos. Em primeiro lugar, pretendem afe-
rir do grau de adesão dos cidadãos a este modelo normativo de debate e discussão
política. Em segundo lugar, pretendem avaliar a proximidade, ou afastamento, do
parlamento do modelo deliberativo avançado, em termos das atitudes dos deputa-
dos e das regras de funcionamento da Assembleia da República. Repare-se que,
contrariamente à maioria dos estudos empíricos nesta área, não se analisam direc-
tamente os processos de deliberação mas, fundamentalmente, as atitudes face às
diferentes dimensões da deliberação democrática.

Os resultados indicam existir um largo consenso de apoio ao modelo deliberati-
vo, quer por parte dos cidadãos, quer por parte dos deputados, mas com várias parti-
cularidades e, diríamos mesmo, reservas quanto a uma leitura linear das posições dos
inquiridos. Quanto a estas últimas, é de salientar que as atitudes face a algumas di-
mensões da deliberação, como, por exemplo, a disposição para atender aos argumen-
tos dos outros, não se ajustam aos comportamentos efectivos. De facto, poucos são os
casos em que os inquiridos dizem ter mudado de opinião depois de ouvirem os ou-
tros. Estas constatações sugerem que se façam outros estudos mais centrados nos com-
portamentos, para validar, ou não, os resultados atitudinais.

O capítulo 3, de Tiago Santos Pereira, António Farinhas Rodrigues, António
Manuel Carvalho e João Arriscado Nunes, aborda os processos de deliberação so-
bre uma temática muito precisa: a utilização social das tecnologias. Estamos peran-
te temáticas que introduzem o problema da fronteira entre ciência e política e, em
concreto, do papel dos legisladores e outros decisores públicos em matérias de re-
gulação e monitorização do uso das tecnologias.

Empiricamente os autores debruçam-se sobre os debates parlamentares de
duas diferentes temáticas: a energia nuclear e a procriação medicamente assistida
(PMA). Os objectivos são: “analisar o modo como os deputados ‘negoceiam’a fron-
teira entre ciência e política, fazendo recurso a diferentes argumentos políticos,
económicos ou sociais, e os associam, ou não, com questões científicas”.
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Os autores destacam, em primeiro lugar, a assimetria de poderes entre peri-
tos e leigos. Sendo os deputados, tal como os cidadãos que representam, leigos em
matérias científicas, correr-se-á o risco de a decisão ficar nas mãos dos peritos? E
não tendo o parlamento, “ao contrário de muitos outros parlamentos”, órgãos de
apoio e avaliação de matérias científicas, estaremos perante processos de dupla
delegação?

Em segundo lugar, devemos entender o papel dos parlamentos no contexto
de uma viragem deliberativa ou viragem participativa, isto é, num contexto de maior
interesse pelas questões da participação e da democracia deliberativa, em que se
assiste a um aumento das experiências de espaços e fóruns deliberativos de escala
variável em várias democracias liberais e a uma valorização da capacidade de diá-
logo e comunicação dos cidadãos. Concluindo, este estudo pretende abrir um es-
paço de discussão alargada sobre as controvérsias sociotécnicas que não se esgote
na dimensão política ou na dimensão técnica, mas que integre e convide à integra-
ção das visões dos cidadãos.

O capítulo 4, de José Manuel Leite Viegas, trata da tolerância política, medida
pela atitude de aceitação da participação em reuniões de interesse público de dife-
rentes grupos sociais minoritários. Pretende-se explicar por que razão existe maior
tolerância política em Portugal do que em Espanha relativamente a esses grupos
sociais. Este resultado já tinha sido registado em 2001, num estudo comparativo
europeu feito pelo autor deste capítulo (Viegas, 2007). Para responder a esta ques-
tão, o autor distingue a tolerância relativamente a grupos que se distinguem pela
sua diferença relativamente à maioria da população mas que não se apresentam
como ameaça social — que foi definida como tolerância estrutural —, da tolerância
relativamente a grupos minoritários que se apresentam como uma ameaça social
— que foi definida como tolerância circunstancial.

As análises feitas permitem concluir que os níveis mais elevados de tolerân-
cia política em Portugal relativamente a Espanha resultam de, neste último país, as
atitudes de exclusão social dos extremistas ideológicos e religiosos ser maior do
que em Portugal, devido a factores circunstanciais, como o terrorismo da ETA e os
atentados dos grupos fundamentalistas islâmicos. Se considerarmos apenas os
grupos sociais minoritários que se distinguem pela diferença relativamente à mai-
oria, como os homossexuais, mas que não se apresentam como uma ameaça social,
então os níveis de discriminação em Espanha até são menores do que em Portugal,
em linha com o maior nível de desenvolvimento económico e social daquele país.

O capítulo 5, de André Freire e Ana Maria Belchior, analisa os significados
que os portugueses atribuem a cada um dos campos ideológicos da esquerda e da
direita. Como dizem os autores, “os portugueses […] estão entre os europeus oci-
dentais que demonstram mais baixos níveis de reconhecimento da dimensão es-
querda-direita”, a par com a Irlanda, a Aústria e a Bélgica. No entanto, a identidade
ideológica é reconhecida como um ponto de ancoragem para a participação políti-
ca, em particular eleitoral.

Não é disso que tratam os autores, mas, especificamente, do campo semântico de
esquerda e direita e de outras questões correlacionadas com esta. Existe congruência
entre os entendimentos sobre a esquerda e sobre a direita? Esses entendimentos
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ajustam-se, ou não, às concepções históricas sobre o que representam a esquerda e a
direita? Em que sectores sociais essa congruência é maior? Quais os melhores predito-
res da identidade de esquerda ou de direita?

Vejamos algumas das conclusões a que chegaram os autores. Em primeiro lu-
gar, consideram que “o significado que os cidadãos portugueses atribuem à divi-
são esquerda-direita não é totalmente claro”. Em duas questões esses significados
são mais claros: a direita está associada à concentração da riqueza e ao patronato, a
esquerda está associada aos sindicatos. A falta de consistência das posições sobre a
esquerda e sobre a direita diminui com a exposição aos media e, em menor grau,
com a educação e o interesse pela política.

Este estudo revelou, ainda, que “existem de facto níveis mais baixos de anco-
ragem (ao nível social, valorativo e partidário) das atitudes esquerda-direita em
Portugal” do que nas democracias da Europa Ocidental. Esta será uma das singula-
ridades do caso português no contexto europeu, a par de outras, que carecem de
explicação.

No capítulo 6, Ana Maria Belchior analisa a representação política parlamen-
tar, em termos da sintonia ideológica e de atitudes políticas entre os deputados e os
cidadãos que os elegeram. Como esclarece a autora de início, não se trata de visua-
lizar a representação parlamentar como se estivéssemos em presença de mandatos
imperativos, mas de reconhecer que representar exige alguma sintonia de interes-
ses entre os representados e os representantes, o que compele estes à congruência
com o seu público.

Aanálise de congruência é feita com suporte em sofisticados instrumentos es-
tatísticos e comparando os resultados do estudo da autora com aqueles que foram
obtidos a nível internacional.

Nesta curta referência inicial a este texto, importa ainda salientar, sem qual-
quer preocupação exaustiva, algumas das conclusões. Em primeiro lugar, os deputa-
dos apresentam um autoposicionamento na escala esquerda-direita mais extremado
do que o respectivo eleitorado, com excepção do eleitorado social-democrata, que
está claramente à direita dos seus representantes parlamentares. Este resultado, de
as elites tenderem a ter posições mais extremadas do que os seus apoiantes, está em
sintonia com os que foram obtidos noutras pesquisas europeias. Em segundo lu-
gar, é de registar que o Partido Socialista é aquele em que existe maior sintonia en-
tre representantes e representados, sendo o Partido Comunista aquele em que,
pelo contrário, esse afastamento é maior. Verificou-se, ainda, que existe uma gran-
de congruência entre a posição média dos deputados e as percepções destes relati-
vamente às dos respectivos partidos e dos seus eleitores.

Ana Maria Belchior trata ainda da congruência entre deputados e eleitores
nas atitudes face à democracia, concluindo, genericamente, que os eleitores são
mais críticos relativamente ao regime democrático do que os deputados. Outras
constatações empíricas importantes são apresentadas neste capítulo, num estudo
inovador em Portugal e que teria todo o interesse que fosse alargado, num trabalho
futuro, a outras questões de relevância política.

O capítulo 7, de José Manuel Leite Viegas, Sérgio Faria e Susana Santos, trata do
envolvimento associativo em Portugal numa perspectiva comparativa e evolutiva.
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Num primeiro momento, os autores apresentam o envolvimento associativo em Por-
tugal numa perspectiva comparativa europeia, com dados de 2001, já anteriormente
analisados, mas que, neste texto, constituem um ponto de partida (Viegas, 2004). Re-
lembremos a caracterização então feita do envolvimento associativo em Portugal: ní-
vel globalmente baixo de participação, só superior aos países do Leste europeu; maior
participação nas associações com funções de integração social, como as de solidarieda-
de social, religiosas, recreativas e culturais; menor participação nas associações mais
vocacionadas para a deliberação na esfera pública, como as associações ambientais, de
consumidores, de defesa da paz e dos direitos humanos.

O inquérito realizado em Portugal cinco anos depois revela não ter havido
grandes mudanças neste perfil de envolvimento associativo em Portugal. Contrari-
amente às expectativas, não aumentou, entre 2001 e 2006, o envolvimento dos cida-
dãos nas associações que expressam os novos valores sociais e com maior presença
na esfera pública.

Estes resultados careciam de ser complementados por estudos qualitativos,
que permitissem esclarecer porque é que os inquéritos não revelaram maior envol-
vimento dos portugueses neste tipo de associações cívicas, à revelia das tendências
europeias. Foi o que os autores fizeram, comparando a participação em associações
de defesa e contra a despenalização do aborto nos dois momentos em que se reali-
zaram referendos em Portugal sobre essa questão. Os dados qualitativos revelaram
outra vertente do problema. O envolvimento associativo aquando do segundo re-
ferendo foi muito maior, assente numa extensa rede de relações sociais.

Como interpretar estes resultados sobre a evolução da participação em asso-
ciações cívicas, em que os resultados da análise qualitativa parecem não se ajusta-
rem aos que foram obtidos na análise quantitativa? À luz das considerações teóri-
cas avançadas no início deste texto, não haveria contradição. Os cidadãos estão
hoje mais disponíveis para se envolverem pontualmente em causas que lhes dizem
respeito, usando os novos meios tecnológicos de comunicação em articulação com
a participação tradicional, mas menos disponíveis para um envolvimento associa-
tivo continuado. Este comportamento estaria em sintonia com o perfil de cidadão
emergente acima caracterizado: mais individualista, mais pragmático, menos ide-
ologizado, mais instruído e menos disposto a delegar. No entanto, as análises feitas
não permitem, só por si, explicar as diferenças encontradas. Será necessária mais e
mais aprofundada investigação para legitimarmos estas interpretações.

Finalmente, no capítulo 8, Ernesto Ganuza Fernández e Braulio Gómes Fortes
analisam os orçamentos participativos como nova forma democrática de participa-
ção dos cidadãos. O objectivo é “oferecer uma visão geral dos orçamentos partici-
pativos e da sua capacidade para melhorar a qualidade da democracia”.

Os autores começam por distinguir a experiência seminal de Porto Alegre das
que se concretizaram nos países europeus. Naquele caso visavam-se dois objectivos:
em primeiro lugar, a inversão das prioridades políticas de modo a favorecer os cida-
dãos mais carenciados; em segundo lugar, a democratrização das instituições, no
sentido de a gestão pública ficar mais transparente para o cidadão comum. No caso
europeu, os orçamentos participativos visavam a racionalização administrativa,
mas também criar “um novo modelo de relação entre governantes e governados a
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partir de novos mecanismos, onde os cidadãos podem ter acesso directo ao processo
público da tomada de decisões”. Diferentemente das experiências brasileiras, o im-
pacto social dos orçamentos participativos é mais reduzido na Europa.

Os autores reconhecem que, mesmo na Europa, as experiências dos orçamen-
tos participativos são muito diversas. No seu seguimento, analisam-se os casos de
orçamentos participativos em França, Itália, Alemanha e, com maior desenvolvi-
mento, em Espanha. São ainda estudados os factores e agentes que maior contribu-
to têm dado para a implementação dos orçamentos participativos.

Apresentados os diferentes capítulos deste livro poderíamos perguntar qual
o principal elo que os une. A resposta, será, em nosso entender, o contributo que
eles pretendem dar para a qualidade das nossas democracias.
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